PARECER Nº 834, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 6, DE 2008



De autoria do nobre Deputado Mozart Russomano, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo autorizar a criação e instalação de Varas nos Juizados Especiais Cíveis para a solução de litígios de consumo.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª  Sessões Ordinárias (de 19/02/08 a 26/02/08), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido o projeto, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça, o nobre Relator manifestou-se favoravelmente à sua aprovação (fls. 4/6).

Contudo, referida manifestação foi rejeitada na reunião de 26 de novembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 6, v., redigir o vencido.

De fato, em que pesem os propósitos revelados na justificativa e os argumentos favoráveis à matéria, trazidos pelo nobre Relator, Deputado André Soares, é necessário observar que a iniciativa para propor leis sobre a criação e supressão de ofícios e cartórios judiciários é reservada, exclusivamente, ao Tribunal de Justiça do Estado, por força do disposto no artigo 96, alínea “d”, da Constituição Federal, combinado com o artigo 24, § 4º, item 2, da Constituição do Estado.

Ademais, a fórmula autorizativa presente no artigo 1º do Projeto não é capaz de afastar o vício de iniciativa apontado, conforme jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, conforme demonstramos a seguir:

“O fato de lei impugnada ser meramente autorizativa não lhe retira a característica de inconstitucionalidade, que a desqualifica pela raiz.” (Representação n.º 686-GB, rel. Min. Evandro Lins e Silva, j. 6.10.66, DJ 22.02.67)
Assim sendo, somos contrários ao Projeto de Lei Complementar  n.º 6, de 2008, inclusive quanto ao mérito.

a) Baleia Rossi – Relator 

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do§ 3º do artigo 56, dda XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV  do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 4/3/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Roque Barbiere – Rui Falcão – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO§ 4º DO ARTIGO 56, DA XIII C.R.I.
De autoria do nobre Deputado Mozart Russomanno, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Judiciário a criar e instalar Varas nos Juizados Especiais Cíveis para a solução de litígios de consumo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias, de 19/02/08 a 26/02/08, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso II, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Nessa esteira, cumpre ressaltar que não se mostra inconstitucional qualquer tipo de projeto de lei dito autorizativo, já que estes gozam de apoio doutrinário, jurídico e legal no sentido de que a iniciativa do Legislativo, nesses casos, não configura ingerência, mas sim prova da colaboração real entre Poderes autônomos e harmônicos, que podem e devem alertar-se mutuamente sobre a necessidade da prática de certos atos.

Inclusive o próprio Senado Federal já se manifestou sobre o assunto, ao aprovar no dia 12 de novembro de 1998 o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça nº. 527, relatado pelo nobre Senador Josaphat Marinho, em resposta a consulta formulada por iniciativa do nobre Senador Lúcio Alcântara ao Plenário da Câmara Alta, visando obter orientação referente aos projetos de lei ditos autorizativos, publicado às páginas 203 a 214 do volume II do Regimento Interno Consolidado.

O nobre Senador Josaphat Marinho, então professor de Direito Constitucional da Universidade de Brasília e relator do Projeto do atual Código Civil, além de participante da Comissão de Estudos Constitucionais que elaborou o anteprojeto da Constituição Federal de 1988, após fazer um estudo sobre as características da norma jurídica e mostrar as diversas leis existentes em nosso ordenamento que são simplesmente permissivas ou autorizativas, como no Código Civil e na Constituição Federal, além da norma autorizativa orçamentária, chegou à seguinte conclusão, in verbis:

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei dita autorizativa, em geral, sob a análise de sua constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizativas administrativas, orçamentárias e tributárias têm apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando confirmação jurisprudencial quanto à sua essência, à sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua admissibilidade. 

Destarte, o referido parecer se aplica, a nosso ver, ao projeto em exame, pois trata de opinar sobre o mesmo suposto vício formal, dando a sustentação necessária para que esta Comissão não venha constituir entrave à tramitação do projeto em exame.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº. 6, de 2008, inclusive quanto ao mérito, nos termos do artigo 31, § , 1º , 2, do Regimento Intermo.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares

Rejeitado o parecer do relator, Deputado André Soares, designo o Deputado Baleia Rossi para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – Davi Zaia – Rui Falcão 

